
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.672 - RS (2009/0236612-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES 
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO PIMENTEL FURTADO 
ADVOGADO : SANDRA DA SILVEIRA GEWEHR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
EXPOSIÇÃO AO AGENTE ELETRICIDADE. ENQUADRAMENTO NO DECRETO Nº 
83.080/1979. AUSÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. ROL EXEMPLIFICATIVO. COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, constando nos autos a prova 
necessária a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, conforme a 
legislação vigente na data da prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo 
tempo de serviço, ainda que não inscrito em regulamento, posto que o rol de atividades 
nocivas descritas no Decreto nº 83.080/1979 é meramente exemplificativo. 
2. No caso, muito embora a atividade de eletricista não estivesse expressamente mencionada 
no Anexo II do Decreto n.º 83.080/1979, tem-se que é pressuposto da aposentadoria 
especial não apenas o enquadramento da atividade, mas a efetiva exposição do trabalhador 
aos agentes nocivos à saúde, o que restou demonstrado nos autos.
3. Tendo a Corte de origem afirmado expressamente, que no desempenho de sua atividade, 
o autor estava submetido ao agente nocivo eletricidade, de modo habitual e permanente, 
verificar essa condição por este Superior Tribunal importaria reexame de fatos e provas, o 
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado sumular nº 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 17 de abril de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.672 - RS (2009/0236612-2)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental desafiando decisão da lavra do então 

Relator o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a quem coube decidir, inicialmente, o 

recurso especial, cuja fundamentação se colhe (fls. 368/371):

4. Cinge-se a questão em verificar a regular comprovação do tempo 
de serviço exercido em condições especiais, na função de auxiliar 
de instalador e reparador de rede, para que seja convertido, de 
forma majorada, em tempo de serviço comum, objetivando a 
concessão de aposentadoria previdenciária.
5. A aposentadoria especial foi instituída pelo art. 31, da Lei 
3.807/1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), com a previsão de 
contagem diferenciada de tempo de serviço prestado em condições 
sujeitas à exposição de agentes físicos, químicos e biológicos, 
visando compensar os prejuízos causados à saúde e à integridade 
física do trabalhador.
6. A comprovação da insalubridade da atividade laboral 
encontrava-se disciplinada pelos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, 
que elencavam as categorias profissionais sujeitas a condições 
nocivas de trabalho por presunção legal, fazendo jus à contagem 
majorada do tempo de serviço. Convém ressaltar que a 
jurisprudência desta Corte já pacificou o entendimento de que o rol 
de atividades previsto nos citados Decretos é exemplificativo, sendo 
possível que outras atividades não enquadradas sejam 
comprovadamente reconhecidas como insalubres, perigosas ou 
penosas.
7. Posteriormente, a aposentadoria especial passou a ser regulada 
pela Lei 8.213/1991 da seguinte forma:

(...).
8. Por sua vez, a Lei 9.032/95 alterou, dentre outros, a redação do § 
3o. do art. 57 da Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da 
efetiva nocividade da atividade realizada de forma permanente, in 
verbis:

(...).
9. No caso dos autos, as instâncias ordinárias, com base na análise 
do acervo fático-probatório produzido nos autos, especialmente os 
formulários e laudos técnicos, reconheceram a condição de 
insalubridade e periculosidade da atividade laboral exercida pelo 
obreiro, conforme se depreende da seguinte passagem do acórdão 
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recorrido:

(...).
10. A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
11. Diante dessa considerações, com fundamento no art. 557, caput 
do Código de Processo Civil, nega-se seguimento ao Recurso 
Especial. 

Repisando as alegações constantes do recurso especial, o agravante busca 

a reforma do provimento atacado, acrescentando que, "não há qualquer necessidade de 

reexame de provas, pois o acórdão recorrido foi expresso ao afirmar que 'é possível o 

reconhecimento de tal especialidade', ... A despeito de seu enquadramento não estar mais 

previsto no interregno posterior a 5.3.1997". (fl. 381)

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.672 - RS (2009/0236612-2)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A decisão do então Relator, o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, não 

merece nenhum reparo.

Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, 

constando nos autos a prova necessária a demonstrar o exercício de atividade sujeita a 

condições especiais, conforme a legislação vigente na data da prestação do trabalho, deve 

ser reconhecido o respectivo tempo de serviço, ainda que não inscrito em regulamento, 

posto que o rol de atividades nocivas descritas no Decreto nº 83.080/1979 é meramente 

exemplificativo. 

Corroborando o entendimento acima esposado, confira-se a nossa 

jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
CONVERSÃO. AGENTE NOCIVO. ELETRICIDADE. EXPOSIÇÃO 
A CONDIÇÕES ESPECIAIS PREJUDICIAIS À SAÚDE OU À 
INTEGRIDADE FÍSICA. COMPROVAÇÃO.
1. Consoante entendimento desta Corte, é possível a conversão 
do tempo de serviço exercido sob condições especiais, à 
mingua de presunção legal que enquadre a atividade como 
insalubre, perigosa ou penosa, com a condição de que seja 
devidamente comprovada a especialidade da função.
2. O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de infirmar a 
decisão que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser 
mantida.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp nº 1.240.450/PR, Relator o Ministro ADILSON 
VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RJ), DJe de 4/8/2011)

Na presente hipótese, muito embora a atividade de eletricista não estivesse 
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expressamente mencionada no Anexo II do Decreto nº 83.080/1979, tem-se que é 

pressuposto da aposentadoria especial não apenas o enquadramento da atividade, mas a 

efetiva exposição do trabalhador ao agentes nocivos à saúde. 

Nesse passo, o Tribunal de origem concluiu que o tempo de serviço sob 

exposição à eletricidade fora comprovado, notadamente porque o requisito da prova de 

exposição aos agentes nocivos fora atendido. É o que se colhe do seguinte trecho (fl. 326):

Em relação ao agente nocivo eletricidade, a despeito de seu 
enquadramento não estar mais previsto no interregno posterior a 
5.3.1997, em razão de não haver mais previsão legal do Decreto 
2.172/97, ainda assim, é possível o reconhecimento de tal 
especialidade. Isto porque, de acordo com a Súmula 198 do TFR, 
quando a atividade exercida for insalubre, perigosa ou penosa, 
porém não constar em regulamento, a sua constatação far-se-á por 
meio de perícia judicial. Dessa forma, tendo o perito judicial 
concluído que a parte autora laborava em contato com a eletricidade 
média superior a 250 volts, exercendo atividade perigosa, é de ser 
reconhecida a especialidade do labor.   

Nesse contexto, conforme asseverado na decisão agravada, tendo a Corte 

de origem afirmado expressamente, que no desempenho de sua atividade, o autor estava 

submetido ao agente nocivo eletricidade, de modo habitual e permanente, verificar tal 

condição por este Superior Tribunal de Justiça importaria reexame de fatos e provas, o que 

é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado sumular nº 7/STJ. 

 Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. CONVERSÃO. EXPOSIÇÃO A CONDIÇÕES 
ESPECIAIS PREJUDICAIS À SAÚDE OU À INTEGRIDADE 
FÍSICA. COMPROVAÇÃO. REVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido 
da possibilidade da conversão do tempo de serviço exercido sob 
condições especiais, à mingua de presunção legal que enquadre a 
atividade como insalubre, perigosa ou penosa, com a condição de 
que seja devidamente comprovada a especialidade da função.
2. Torna-se inviável, nesta via recursal, rever o posicionamento 
adotado pelo Tribunal de origem, no tocante à comprovação de 
que o Autor exerceu a atividade de Auxiliar de Rede, sob 
condições especiais, em razão do comando contido na Súmula 
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nº 7 desta Corte Superior de Justiça.
3. Inexistindo qualquer fundamento relevante que justifique a 
interposição de agravo regimental ou que venha a infirmar as razões 
consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão por 
seus próprios fundamentos. 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp nº 1.023.544/PR, Relatora a Ministra LAURITA 
VAZ, DJe de 16/8/2011)

Assim, a decisão agravada, nada mais fez do que aplicar o entendimento 

firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de casos análogos, impondo-se, 

assim, a sua confirmação. 

À vista de tais razões, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0236612-2 REsp 1.170.672 / RS

Número Origem: 200671120040937

EM MESA JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : SILVANA S LAHUTTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ ANTÔNIO PIMENTEL FURTADO
ADVOGADO : SANDRA DA SILVEIRA GEWEHR

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO PIMENTEL FURTADO
ADVOGADO : SANDRA DA SILVEIRA GEWEHR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 

Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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